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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO  DE
PRIMEIRO  GRAU  QUE  DETERMINOU  O
BLOQUEIO  DE  CONTA  BANCÁRIA.
AGRAVANTE QUE É LEGITIMADO PASSIVO EM
AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
PRELIMINAR  DE  INTEMPESTIVIDADE
REJEITADA.  MÉRITO.  PEDIDO  DE
DESBLOQUEIO  DE  BENS.  MATÉRIA  NÃO
TRATADA  NA DECISÃO  OBJURGADA.  PEDIDO
DE  LIBERAÇÃO  DE  VALORES  DE  CONTA-
CORRENTE.  IMPOSSIBILIDADE.  CONTA  FEITA
PARA  INVESTIMENTOS,  DESVINCULADA  DE
VERBAS SALARIAIS. DESPROVIMENTO.

- Ao contrário do que o Agravante quer fazer crer, a
sua  conta  do  Banco  Itaú  não  é  composta
meramente de seus vencimentos, até porque, como
visto, isto nem seria possível em razão de ter sido o
Recorrente demitido. Ademais, como bem ressaltou
o  juiz  “a  quo”,  “não  existe  correlação  entre  os
valores  creditados na conta-corrente  do Banco do
Brasil e os creditados em sua conta de investimento
no Banco Itaú”  (fl.449).  Como o  próprio  nome da
conta diz, ela se destina a investimentos e, assim,
não  seria  razoável  crer  que  os  valores  nela
constantes  visam,  tão  somente,  o  sustento  da
família do Agravante. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER o  Agravo de Instrumento,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 768.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito

Suspensivo interposto por  João Luiz de França Neto contra decisão proferida

pelo Juízo  da  4ª Vara  da Fazenda Pública da Capital que,  segundo narra,

determinou a quebra de sigilo  bancário  e fiscal,  indisponibilidade dos bens,

arresto de imóveis e bloqueio de contas bancárias.

Alega que não restou configurado o recebimento de valores

nem sua atuação profissional para tanto e que, portanto, inexiste ato ímprobo

por ele praticado.

Argumenta que a liminar que deferiu o bloqueio de bens e de

valores  da  parte  Agravante  não  atentou  para  a  condição  de  sua  família,

principalmente porque tem uma filha menor de idade que, por ser portadora de

surdez, requer cuidados especiais.

Afirma que sempre transferia  os  valores  percebidos em seu

contracheque da conta no Banco do Brasil para outra no Banco Itaú e que,

portanto, o bloqueio de sua conta no Itaú compromete o sustento familiar.

Aduz que foi bloqueado seu único bem imóvel, ou seja, o bem

de família, financiado pela Caixa Econômica Federal.

Requer, liminarmente, a liberação de sua conta no Banco Itaú e

o desbloqueio do cheque especial.

Às fls.737/738 foi  indeferido o pedido de atribuição de efeito

suspensivo ao recurso.

Contrarrazões às fls.752/762.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

vislumbrou necessidade de intervenção ministerial.
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É o relatório.

VOTO

 
Aduz o Ministério Público que o recurso é intempestivo.

Levando-se  em  consideração  que  a  decisão  objurgada

(fls.449/452) fora publicada no Diário da Justiça no dia 05/11/2014, quarta-feira,

o  termo  inicial  do  prazo  para  a  interposição  do  Agravo  iniciou-se  no  dia

06/11/2014, quinta-feira. Com isso, é fácil perceber que o término do prazo se

deu em 15/11/2014, sábado, podendo o Agravante interpor o recurso até o

primeiro dia útil seguinte, no caso, até o dia 17/11/2014. Portanto, vê-se que o

recurso foi interposto dentro do prazo de dez dias, previsto no art.522 do CPC.

Entretanto, uma particularidade deve ser observada.

A  decisão  de  fls.449/452,  da  qual  o  Agravante  tomou

conhecimento em 05 de novembro de 2014 (fl.447), determinou o desbloqueio

dos  valores  disponibilizados  na  conta-corrente  do  Banco  do  Brasil  do

Promovido, mantendo a quantia bloqueada na conta de investimento do Banco

Itaú. 

Não trata a referida decisão da quebra de sigilo bancário e

fiscal, indisponibilidade dos bens e arresto de imóveis, também questionados

pelo Agravante na fundamentação do recurso. 

A decisão que discutiu tais questões (fls.503/513) foi exarada

em 18/09/2014, não constando, nos autos, qualquer certidão informando a data

da publicação da mesma. Observando a  movimentação processual  no  sítio

deste Tribunal, verifica-se que o mandado foi juntado aos autos em 23/09/2014.

Logo, não interposto recurso dentro do prazo legal, não é possível questionar,

extemporaneamente, a decisão que determinou a quebra de sigilo bancário e

fiscal,  indisponibilidade  dos  bens  e  arresto  de  imóveis.  Entretanto,  vale

salientar que ao determinar o arresto, o magistrado excluiu os bens de família.
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Resta, portanto, apenas analisar se é possível o bloqueio dos

valores depositados na conta de investimento do Banco Itaú, pois a decisão

vergastada trata desta matéria.

Pois bem.

O Agravante recebia sua remuneração como servidor público

através  de  conta  no  Banco  do  Brasil.  Digo  “recebia”,  porque  o  Autor  foi

demitido do serviço público por meio de decisão administrativa. O Recorrente

impetrou Mandado de Segurança de nº 2002099-61.2013.815.0000, mas este

teve a segurança denegada, embora ainda não tenha ocorrido o trânsito em

julgado em virtude da interposição de Recurso Ordinário.

Vê-se, assim, que ao contrário do que o Agravante quer fazer

crer,  a  sua  conta  do  Banco  Itaú  não  é  composta  meramente  de  seus

vencimentos, até porque, como visto, isto nem seria possível em razão de ter

sido o Recorrente demitido.

Ademais,  como  bem  ressaltou  o  juiz  “a  quo”,  “não  existe

correlação entre os valores creditados na conta-corrente BB do Promovido e os

creditados em sua conta de investimento no Banco Itaú” (sic) (fl.449).

Como  o  próprio  nome  da  conta  diz,  ela  se  destina  a

investimentos e, assim, não seria razoável crer que os valores nela constantes

visam, tão somente, o sustento da família do Agravante. 

Diante  de  todos  os  fundamentos  expostos,  desprovejo o

Agravo de Instrumento, mantendo a decisão de primeiro grau em todos

os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
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Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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